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	REQUER AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL A CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO, PARA APURAR DENÚNCIA ACERCA DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO CONVÊNIO DO PELC FIRMADO ENTRE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E O GOVERNO FEDERAL PARA ATENDER OS DISTRITOS DE PROGRESSO, JOAQUIM DO BOCHE E SAN DIEGO NO PERÍODO DE 2013 ATÉ A PRESENTE DATA.
De conformidade com o que estabelece o Artigo 49 da Lei Orgânica Municipal do município de Tangará da Serra, visando apurar possíveis irregularidades na Estrada da Comunidade Palmital e Fazenda Palmital REQUER à Presidência da Câmara Municipal, constituição de Comissão Especial de Inquérito, nos moldes da legislação vigente, para apurar os fatos abaixo elencados:
1. Eventual utilização de recursos próprios da Prefeitura Municipal para pagamento de servidores aprovados em teste seletivo para o convênio do PELC no período de 2013 até a presente;
2. Eventual utilização de recursos próprios da Prefeitura Municipal para pagamento de viagens de servidores e Secretário Municipal á Brasília para tratar do convênio do PELC;

3. Eventual geração de expectativa na população com a realização de teste seletivo, treinamento de profissionais na cidade de Cuiabá, aquisição de materiais esportivos e divulgação via instalação em placas de publicidade nos distritos e bairro já citado;

4. Eventual adesão de ata em procedimento licitatório via carona registro de preço 018/2014 para coffe break para etapa de formação;
5. Eventual adesão de ata em procedimento licitatório via carona registro de preço 038/2014 para passagens terrestres de Cuiabá a Tangará da Serra;
6. Eventuais gastos com hospedagens para os profissionais treinados;

7. Eventuais gastos com dotação específica própria da Secretaria Municipal de Esportes com passagens aéreas de Brasília a Cuiabá;

8. Eventual adesão de ata em procedimento licitatório via carona registro de preço 029/2014 para fotocópias;

9. Eventual adesão de ata em procedimento licitatório via carona registro de preço 051/2014 para serviços de sonorização;
10. Eventual confecção de 03 placas, 56 faixas e 04 banners;
11. Eventual gastos com divulgação, treinamento, translado, material permanente e material de consumo;

12. Investigar os motivos e responsáveis pela não execução do objeto do convênio, sendo este rompido pelo governo federal pelo não atendimento por parte do município de Tangará da Serra a seus requisitos e mesmo assim com efetivação de gastos de recursos públicos próprios e federais, produzindo prejuízos a municipalidade com o pedido de devolução dos recursos á câmara na ordem de mais de 324 mil reais;

Obs.: Instruem este requerimento fotos e cópias de respostas de requerimentos respondidos pelo por agentes e servidores públicos do poder executivo municipal.
Assim considerando que os fatos, podem eventualmente configurar infração político-administrativa, bem como crime ambiental e outros crimes, deve ocorrer a devida investigação e que sejam sorteados os Vereadores que comporão a Comissão Especial de Inquérito, para que no prazo de Sessenta dias, podendo ser prorrogado por mais Sessenta dias, efetue as devidas investigações.
Ainda que, seja encaminhado estas denuncias, bem como as providências que esta casa adotar para CGU – Controladoria Geral da União, TCU – Tribunal de Contas da União, MPF - Ministério Público Federal e MPE - Ministério Público Estadual.

Plenário das Deliberações, Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos vinte e nove dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis.
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